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CONTRATO PMG/SCU Nº 033/2024 

 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GRAVATÁ, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE CONTROLE 

URBANO E A EMPRESA APROVA 

DIGITAL S/A PARA 

FORNECIMENTO DE LICENÇAS 

DE SOFTWARE, APLICATIVOS E 

SISTEMAS OPERACIONAIS, 

INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E 

GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO 

DAS VERSÕES PELO PERÍODO DE 

12 (DOZE MESES) - PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº189/2023 – 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº098/2023. 

 

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede Administrativa na Rua Cleto Campelo, nº268, Centro, Gravatá–

PE, inscrito no CNPJ sob o nº11.049.830/0001-20, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CONTROLE URBANO, neste ato representada pela Secretária 

interina, o Sra. NATHALIA TAVARES DE ANDRADE, Matrícula 4011, Portaria Nº 

128/2024 residente e domiciliada neste Município, do outro lado a Empresa APROVA 

DIGITAL S/A. CNPJ. 24.757.040/0001-40, localizada a Rua Afonso Pena, 1876, Sala 

401, Centro, Cascavel/PR, neste ato representada por seu Diretor Presidente MARCO 

ANTÔNIO ZANATTA, brasileiro, casado, empresário, doravante denominada 

CONTRATADA, em conformidade com a Processo Licitatório nº189/2023 – Pregão 

Eletrônico nº098/2023, devidamente homologado pela Autoridade Competente em 

21/02/2024, nos termos da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, têm, entre si, justo e 

acordado o presente Contrato o qual fazem e na melhor forma de direito, mediante as 

cláusulas e condições seguintes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS 

DE SOFTWARE, APLICATIVOS E SISTEMAS OPERACIONAIS, INCLUINDO 

SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO DAS VERSÕES PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE CONTROLE URBANO E AGÊNCIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE, BEM COMO, A CONTRATAÇÃO DE UM CONJUNTO DE 

SERVIÇOS INTERCONECTADOS E INOVADORES,  POSSIBILITANDO AOS 

CIDADÃOS, EMPRESÁRIOS E/OU EMPREENDEDORES DE FERRAMENTAS 

CIBERNÉTICAS E AUXÍLIOS TÉCNICOS, COM O INTUITO DE ACESSO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS NA ESFERA DE AUTORIZAÇÕES NA 

mailto:contratos@prefeituradegravata.pe.gov.br


Página 2 de 10  

Secretaria de Administração - Diretoria Geral de Contratos 

Rua Isaltino Poggi, nº 265 - 2º andar – Prado – Gravatá – PE - CEP: 55642-160 

 E-mail: contratos@prefeituradegravata.pe.gov.br – Fone: (81) 3563-9001  

ÁREA URBANÍSTICAS E AMBIENTAIS, conforme condições, quantidades e 

exigência estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, do Edital e seus anexos, 

oriunda do Processo Licitatório nº189/2023 – Pregão Eletrônico nº098/2023. 

 

1.2. Vinculam a esta contratação independente de transcrição: Termo de Referência, 

proposta contratada e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

Nº Nota de Empenho:529. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO E VINCULAÇÃO 

 

2.1. O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do 

Pregão Eletrônico ora citado, e subsidiariamente pelas Leis Federais nº 8.666/93 e 

10.520/02, os Decretos Municipais nº 064/2017, 065/2017, 016/2018 e 046/2018, por 

suas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

2.2. Vincula-se este contrato ao edital de e à proposta do licitante vencedor. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

3.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da data de 

sua última assinatura digital,  podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos 

termos do art. 57, da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações. 

 

3.2. Nos termos do art. 104 e 107 do Código Civil e §2º do art. 10 da Medida Provisória 

2.200-2/2011, para sua validação, a assinatura eletrônica será submetida comprovação da 

sua autoria e integridade. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

4.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

4.1.1. Unilateralmente pela Administração, conforme art. 65, inciso I, da Lei Federal 

nº8.666/93 e alterações; 

4.1.2. Por acordo das partes, conforme art. 65, Inciso II, da Lei Federal nº8.666/93 e 

alterações. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

5.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do artigo 77 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

5.2. Os motivos constitutivos para rescisão estão consignados no art. 78 da Lei Federal 

8.666/93. 
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5.3. Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI e XVII, 

art. 78, da Lei Federal n°8.666/93 e alterações, terá a contratada direito, exclusivamente, 

ao pagamento dos serviços/fornecimentos corretamente executados, perdendo ainda, em 

favor do CONTRATANTE, o valor da garantia, a título de pena convencional. 

 

5.4. A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme preconiza o 

Parágrafo Único do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

5.5. Nos termos e condições estabelecidas no art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial. 

 

5.6. As consequências da rescisão ocorrerão nos termos do art. 80 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

5.7. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei 

Federal n° 8.666/93 e alterações, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

 

5.8. Sempre que possível, o termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

 

5.8.1. Relatório analítico dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

5.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.8.3. Indenizações e multas. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

E DA RETENÇAO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE-IRRF 

 

6.1. Pelo objeto pactuado na cláusula primeira, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor global de R$ 118.914,00 (cento e dezoito mil novecentos e 

quatorze reais), conforme tabela abaixo:  

 
Item Descrição Quant Valor Unitário Valor Total 

1 Licença temporária 12 R$ 5.500,00 R$ 66.000,00 

2 Manutenção e Suporte Técnico 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

3 Configuração do sistema para uso. 1 R$ 10.943,00 R$ 10.943,00 

4 Capacitação de usuários. 1 R$ 5.971,00 R$ 5.971,00 

Valor Total Global R$ 118.914,00 

 

6.2. O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CONTROLE URBANO, pagará à CONTRATADA pelos serviços 

gráficos produzidos a partir da entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo Gestor do 

Contrato. 
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6.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA cuja situação esteja 

irregular ou enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade. 

 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e 

exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, 

devida pelos órgãos entre o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

 

6.5. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive 

quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou 

de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 

 

6.6. O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração 

devida. 

 

6.7. Será realizada a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte- IRRF, nos termos 

da Instrução Normativa RFB nº1.234/12, da Receita Federal do Brasi e suas posteriores 

alterações, conforme porcentagem constante da Tabela do Anexo VI, do Edital, do Decreto 

Municipal nº049/2023, de 07 de agosto de 2023, e na referida IN RFB nº1.234/12, editada 

nos termos do art. 64, da Lei Federal nº9.430/96, aplicados por extensão aos pagamentos 

realizados por esta municipalidade nos termos do referido Decreto; 

 

6.8. As hipóteses de retenção do Imposto de Renda na Fonte e dedução na base de 

cálculos, deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como, as hipóteses de 

dispensa da retenção, nos termos da IN RFG nº1.234/12; 

 

6.9. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes 

das prestações de serviços/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e 

liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do Inc. I, do art. 

158, da CF de 1988. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Sigla    Significado / Descrição 

 

EM      Encargos Moratórios. 

N    Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 

a do efetivo pagamento. 

VP       Valor da parcela a ser paga. 

TX       Percentual da taxa anual = 6% 

I           Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

I =       (TX/100) I =   (6/100)  I = 0,0001644 

                365        365 
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7.1. Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação 

correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas abaixo: 

 

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATA 

02 PODER EXECUTIVO 

02 29 SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 

022 900 SECRETARIA DE CONTROLE URBANO 

15 Urbanismo 

452 Serviços Urbanos 

1507 Gravatá Cidade Legal 

15 452 1507 2816 Licenciamento do Uso e Ocupação do Solo. 

Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

Fonte: Recursos Próprios. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DA 

RESPONSABILIDADE 

 

8.1. Fica expressamente vedada a CONTRATADA a transferência de 

responsabilidade pelo serviço/fornecimento do objeto contratual oriundo do Pregão 

Eletrônico nº098/2023 – Processo Licitatório nº189/2023, a qualquer outra pessoa física 

ou jurídica, no seu todo ou em parte. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1. A Gestão do cumprimento do contrato caberá ao Servidor NATHALIA 

TAVARES DE ANDRADE, Matrícula 4011, Portaria Nº 128/2024 e a Fiscalização 

ficará a cargo da Servidora MARIA EDUARDA SANTOS DE OLIVEIRA, matrícula 

P1019125, constantes no subitem 19.1. do Termo de Referência, Anexo I, do Edital 

ambas sob portaria de gestão n°001/2024.  

 

9.2.  O gestor será responsável por gerenciar a execução do contrato, garantindo que 

todas as obrigações contratuais sejam cumpridas de acordo com os termos e condições 

estabelecidos. Acompanhar a execução do contrato e verificar se os prazos estão sendo 

cumpridos; Verificar a qualidade dos bens ou serviços entregues; Aprovar os pagamentos 

e medições apresentadas pelo contratado; Fiscalizar a execução do contrato e aplicar 

sanções em caso de descumprimento; Encaminhar ao fiscal do contrato as demandas 

necessárias para a execução do contrato. 

 

9.3. O fiscal será responsável pela fiscalização técnica da execução do contrato, 

acompanhar a execução do contrato, verificando se o contratado está cumprindo as 

especificações técnicas exigidas; Realizar medições e elaborar relatórios técnicos; Emitir 

pareceres técnicos sobre a execução do contrato; Verificar a qualidade dos materiais 

utilizados; Emitir notificações ao gestor sobre eventuais irregularidades na execução do 

contrato. 

 

9.4. O Gestor e Fiscal deverão, ainda, observar e cumprir as 18.0 - RECEBIMENTO, 
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FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA/CONTRATANTE 

 

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº8.666/93, e 

alterações, são obrigações da CONTRATADA: 

 

10.1.1. Responder pelos danos e prejuízos decorrentes da não prestação de serviço ora 

licitados, salvo na ocorrência de caso fortuito e força maior, apurados na forma da 

legislação vigente, quando comunicados ao CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 

 

10.1.2. Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar, a qualquer título, para 

prestação de serviço, pessoal este que será diretamente subordinado e vinculado à 

CONTRATADA, não tendo com o CONTRATANTE relação jurídica de qualquer 

natureza; 

 

10.1.3. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que no cálculo do preço 

já devem estar inclusas as despesas com frete, recurso humanos e matérias (no que 

couber), assim com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários 

e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 

presente termo de referência; 

 

10.1.4. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de danos causados ao contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

 

10.1.5. Manter com o Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmado 

por escrito; 

 

10.1.6. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários 

prestação dos serviços objeto deste Contrato; 

 

10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

 

10.1.8. Fornecer as licenças temporárias nos moldes da cláusula 3ª do Termo de 

Referência; 

 

10.1.9. Configurar o sistema para uso nos moldes da cláusula 4ª do Termo de Referência; 

 

mailto:contratos@prefeituradegravata.pe.gov.br


Página 7 de 10  

Secretaria de Administração - Diretoria Geral de Contratos 

Rua Isaltino Poggi, nº 265 - 2º andar – Prado – Gravatá – PE - CEP: 55642-160 

 E-mail: contratos@prefeituradegravata.pe.gov.br – Fone: (81) 3563-9001  

10.1.10. Capacitar os usuários nos moldes da cláusula 5ª do Termo de Referência; 

 

10.1.11. Manter o sistema nos moldes da cláusula 6ª do Termo de Referência; 

 

10.1.12. Dar suporte ao sistema nos moldes das cláusula 7ª do Termo de Referência; 

 

10.1.13. Fornecer o quantitativo de licenças estabelecidos na cláusula 8ª; 

 

10.1.14. Fornecer o software com base nas características gerais do sistema, 

conforme estabelecido na cláusula 9ª do Termo de Referência; 

 

10.1.15. Manter todas as especificações técnicas para a prestação dos serviços 

constantes no Termo de Referência, sob pena de incorrer em inexecução total/parcial do 

contrato. 

 

10.1.16. Cumprir as obrigações contidas na cláusula 13.2. do Termo de Referência. 

 

10.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações são obrigações do CONTRATANTE: 

 

10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

10.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

10.2.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

10.2.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

10.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela CONTRATADA, em conformidade o disposto na legislação vigente; 

 

10.2.6. Cumprir as obrigações contidas na cláusula 13.1. do Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

 

11.1. Conforme cláusula 15ª do Termo de Referência, serão aplicadas à 

CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme 

a seguir: 

 

11.1.1. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
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apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública do), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

11.1.2. Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total 

ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, a Secretaria poderá, garantida 

a prévia defesa da empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 

seguintes sanções: 

 

I. Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações 

aqui constantes; 

II. Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado 

sobre o valor contratado; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Prefeitura, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

11.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela 

empresa, a esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 

o valor do contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por 

cento) do valor inadimplido. 

 

11.3. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser 

recolhido a secretaria, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva 

notificação. 

 

11.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada 

por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela secretaria ou cobrada 

judicialmente. 

 

11.5. Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LGPD 

 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  
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12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

 

12.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   

 

12.6. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando 

assim houver, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

12.7. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

12.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

12.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

 

12.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. Os honorários sucumbenciais, decorrentes de eventuais demandas judiciais, 

pertencerão, exclusivamente, à CONTRATANTE. 

 

13.2. Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis ao Município 

de Gravatá, a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Código 

de Processo Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, ao CONTRATANTE, de pleno 

direito. 
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13.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

 

13.4. A CONTRATANTE não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima do 

objeto, ficando ao seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento. 

 

13.5. As partes se comprometem, ainda, a observar as disposições contidas no Edital e 

Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº098/2023 – Processo Licitatório nº189/2023. 

 

13.6. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

13.7. Elegem, as partes contratantes, o Foro da Comarca da cidade de Gravatá, Estado 

de Pernambuco, para solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato juntamente com 

02 (duas) testemunhas no presente ato. 

 

Gravatá/PE, 28 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

NATHALIA TAVARES DE ANDRADE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE URBANO 

 CONTRATANTE 

 

 

 

ANTÔNIO ZANATTA 

APROVA DIGITAL S/A 

CONTRATADA 

 

 

 

 

VISTO JURÍDICO 
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